PAGE  
Setor de Recursos Extraordinários e Especiais Criminais – Modelo da Tese nº 094                        


Pesquisa de Jurisprudência e Anotações – Perseu Gentil Negrão – 17/07/2003

OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

Tese 094

ROUBO – DOCUMENTOS – TIPIFICAÇÃO

Os documentos, mesmo não tendo expressão comercial, representam valor para a vítima, podendo ser objeto do crime de roubo. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)

JURISPRUDÊNCIA

RECURSO ESPECIAL - ROUBO QUALIFICADO - SUBTRAÇÃO APENAS DE DOCUMENTOS - CRIME TIPIFICADO – DUVIDA SOBRE CONSUMAÇÃO, OU TENTATIVA - PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO ESPECIAL, RETORNANDO OS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, PARA DEFINIR SE O DELITO FOI CONSUMADO, OU SOMENTE TENTADO.



1. NO ROUBO, MAIS DO QUE O VALOR DO BEM SUBTRAÍDO, RELEVA DE IMPORTÂNCIA A EXTREMA VILANIA DO AGENTE, O QUE, POR SI SO, MERECE A DEVIDA REPRIMENDA.



2. INVIÁVEL, DIANTE DA VIOLÊNCIA PRATICADA, SE EXCLUA O DELITO SOB A INVOCAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO, OU DA APLICAÇÃO DO CHAMADO "PRINCIPIO DA INSIGNIFICÂNCIA".



3. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, ENTENDENDO-SE CONFIGURADO O ROUBO, REMANESCENDO, CONTUDO, A DUVIDA SE TERIA SIDO CONSUMADO, OU SOMENTE TENTADO, PARA CUJO DESLINDE DEVEM OS AUTOS RETORNAR AO TRIBUNAL DE ORIGEM. (RESP 74302 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. Anselmo Santiago, j. 15/09/1997, D.J.U. de 20/10/1997, p. 53141 – CASO DO SETOR).



“FURTO - Subtração de folhas de cheques em branco - Valor Econômico para os fins legais - Conflito jurisprudencial demonstrado - Recurso extraordinário provido - Inteligência do art. 155 do CP.


O valor da coisa subtraída é irrelevante para que se configure o furto, que se concretiza mesmo quando subtraídas folhas de cheques em branco.


Ementa Oficial: Crime contra o patrimônio. Furto de talonário ou de cheques avulsos em branco. A coisa alheia móvel a que se refere o art. 155 do CP é tudo quanto, para a vítima, represente valor.


Nega vigência aquele dispositivo a decisão que reclama, para ver caracterizado o furto, tenha a coisa valor ponderável de comércio. Mérito do recurso extraordinário do Ministério Público (Recurso Extraordinário nº 100.103-PR - 2ª T , j. 27/4/84, Rel. Min. FRANCISCO REZEK - DJU 25/5/84, cujo acórdão se encontra publicado na Revista dos Tribunais nº  587, páginas 428 e 430) 
Ementa: PENAL E PROCESSUAL INÉPCIA DA INICIAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. OS FATOS DELITUOSOS ESTÃO RAZOAVELMENTE DESCRITOS, DE MODO A POSSIBILITAR DEFESA. FURTO QUALIFICADO (CP, ART; 155, PAR. 4º , IV). TENTATIVA. PRINCÍPIO DA BAGATELA. EXCLUSÃO  DA TIPICIDADE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO. I - O RÉU E DOIS OUTROS COMPARSAS TENTARAM FURTAR DE UM VEÍCULO UMA BOLSA COM DOCUMENTOS E UM PORTA FITAS COM DIVERSAS FITAS CASSETES,  O PREJUÍZO MATERIAL SERIA, CASO O CRIME SE CONSUMASSE PEQUENO: MAIS OU MENOS EQUIVALENTE MÍNIMO, II - OS DOCUMENTOS, MAIS DO QUE O PORTA-FITAS, TEM VALOR PARA A VÍTIMA. A EXPEDIÇÃO DE SEGUNDA-VIA  É TRABALHOSA E ONEROSA. LOGO, MESMO QUE SE ENTENDESSE, NÃO SE PODERIA APLICAR  IN CASU O DENOMINADO “PRINCÍPIO DA BAGATELA OU DA INSIGNIFICÂNCIA”. III - RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO”  (RECURSO ORDINÁRIO nº 2119 – RS, 6ª Turma, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro, j. 15/03/1993, D.J.U. de 10-05-93, página 08647)

MODELO

O PRESENTE RECURSO FOI CONHECIDO E PROVIDO - RESP 74302 – SP

EMENTA:

RECURSO ESPECIAL - ROUBO QUALIFICADO - SUBTRAÇÃO APENAS DE DOCUMENTOS - CRIME TIPIFICADO – DUVIDA SOBRE CONSUMAÇÃO, OU TENTATIVA - PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO ESPECIAL, RETORNANDO OS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, PARA DEFINIR SE O DELITO FOI CONSUMADO, OU SOMENTE TENTADO.



1. NO ROUBO, MAIS DO QUE O VALOR DO BEM SUBTRAÍDO, RELEVA DE IMPORTÂNCIA A EXTREMA VILANIA DO AGENTE, O QUE, POR SI SO, MERECE A DEVIDA REPRIMENDA.



2. INVIÁVEL, DIANTE DA VIOLÊNCIA PRATICADA, SE EXCLUA O DELITO SOB A INVOCAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO, OU DA APLICAÇÃO DO CHAMADO "PRINCIPIO DA INSIGNIFICÂNCIA".



3. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, ENTENDENDO-SE CONFIGURADO O ROUBO, REMANESCENDO, CONTUDO, A DUVIDA SE TERIA SIDO CONSUMADO, OU SOMENTE TENTADO, PARA CUJO DESLINDE DEVEM OS AUTOS RETORNAR AO TRIBUNAL DE ORIGEM. (RESP 74302 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. Anselmo Santiago, j. 15/09/1997, D.J.U. de 20/10/1997, p. 53141).

O MODELO PRECISA SER ADAPTADO ÀS NOVAS EXIGÊNCIAS DO STJ QUANTO À DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO




O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos de Apelação nº 142.503.3/3, Comarca de São Paulo, em figura como apelante o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, sendo apelado LUÍS CARLOS DA SILVA SANTOS vem, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, e artigo 26 da Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v.acórdão de fls.120/124, pelos motivos adiante aduzidos.




1. A EXPOSIÇÃO DO FATO E DO DIREITO




LUÍS CARLOS S. SANTOS foi denunciado por infração aos artigos 157, parágrafo 2º , II; e 288, c.c. o artigo 69, todos do Código Penal. Segundo a inicial, o acusado, “agindo em concurso e sob prévio ajuste de vontades com os menores inimputáveis Marcone dos Santos Silva e Marcos André dos Santos, cercou o office boy Fábio Gonçalves Jardim, obrigando-o a encostar na parede, afirmando ser um assalto e, por tal meio, reduziu-o à impossibilidade de reação, subtraindo-lhe um envelope contendo  documentos da firma Santa  Luzia Comércio e Participações Ltda”. O fato foi presenciado por policiais militares, que conseguiram prender o acusado algum tempo depois. Narra a denúncia, ainda, que o réu e os menores associaram-se em quadrilha, para roubarem “office boys”.




Pela r.sentença de fls. 88/95, o réu foi absolvido, entendendo o Magistrado não provado o crime de Quadrilha ou Bando; e que não ocorreu o delito de Roubo. Inconformada, apelou a Dra. Promotora de Justiça (fls.100/102),  pleiteando a reforma da decisão, com a procedência da inicial; ou, ao menos, que fosse reconhecida a existência do crime de Constrangimento Ilegal.




A Colenda 6ª Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo negou provimento ao apelo (v.acórdão de fls. 120/124). Após reconhecer estar demonstrado que o apelado, de fato, mediante grave ameaça , constrangeu a vítima para dela subtrair documentos, a v.decisão colegiada assim indeferiu a pretensão do Ministério Público:


“Mas, as coisas roubadas não tinham valor comercial oi afetivo, pois era meros documentos internos de uma firma ou comprobatórios da sua existência, tornando impossível o dano patrimonial necessário.


Realmente, para ser objeto de subtração, deve a coisa deter certo valor econômico ou afetivo, podendo este ser auferido e transformado naquele, mas simples documentos internos de uma firma, a sua ata de assembléia geral ou boletim da Junta Comercial, este distribuído graciosamente para os seus associados, como bem colocado na r.sentença recorrida, não podem ser reduzidos a produto econômico ou mesmo serem tidos como de valor afetivo.


No mesmo sentido, em nada socorre à Justiça Pública, caso consumada fosse a subtração, o prejuízo da firma empregadora da vítima em repor os ditos documentos, arcando ela com os custos de cópias e emissão de nova certidão comercial” (fls. 122/123).



Portanto, para o v.acórdão,documentos não podem ser objeto de roubo, por não possuírem valor econômico.



Assim decidindo, a Douta 6ª  Câmara Criminal negou vigência ao disposto no artigo 157, do Código Penal, além de divergir de entendimentos dos Colendos Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça a respeito de tema  semelhante, o que autoriza a interposição do presente recurso, com base nas alíneas “a” e “c”, do artigo 105, III, da Constituição da República, como será demonstrado.



2. CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL



CONTRARIEDADE À LEI FEDERAL




Estabelece o artigo 157 do Código Penal:



“Subtrair coisa alheia móvel, para si para outrem, mediante grave ameaça ou violência à pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência”.



Todavia, o v.acórdão recorrido, expressamente, deixou de aplicar a referida disposição ao caso dos autos, entendendo que os documentos não tem valor econômico e, portanto, não podem ser objeto material do crime de roubo. Ora, o referido delito está previsto no Título II do Código Penal, que define os crimes contra o patrimônio. Não exige o tipo incriminador em exame que haja locupletamento do agente, mas que resulte em qualquer desfalque patrimonial para a vítima. Aliás, neste aspecto, a doutrina é unânime.



JÚLIO FABBRINI MIRABETE, em seu “Manual de Direito Penal”, Editora Atlas, 6ª Edição, 1992, página 198, “Coisa, em direito penal, é termo que tem sentido diverso daquele empregado do direito civil. É toda substância corpórea, material, ainda que não tangível, suscetível de apreensão  e transporte, incluindo os corpos gasosos, os instrumentos ou títulos  (quando se tratar de documento, cuja subtração configura o delito previsto no art. 305), e também as partes do solo (RT 589/396) ou da casa (art. 46 do CC), árvores, navios (art. 810, VII, do CC), aeronaves etc., que são imóveis ou equiparados a estes para os efeitos civis”.  E prossegue o mesmo autor: “Considerando-se que o patrimônio é um complexo de bens, através dos quais satisfaz suas necessidades, não há por que não incluir as coisas que possuem um valor de afeição, pela usa utilização (valor de uso). A lei não exige que a coisa furtada tenha valor comercial ou  de troca, bastando que seja um bem que represente alguma para quem detenha a coisa  (RT 425/362)” (obra citada, página 199).



Na mesma linha de raciocínio, NELSON HUNGRIA:


“Não há, porém, confundir o furto de documento com o crime de falsidade previsto no art. 305 do Cód. Penal (ocultação, em benefício próprio ou de outrem, ou em prejuízo alheio, de documento público ou particular verdadeiro), pois, em tal caso, o que visa o agente é o fazer desaparecer o documento como meio de prova (em detrimento da verdade em torno de uma relação jurídica), e não apenas lesar o patrimônio alheio (prevalecendo, no caso, para a classificação, o lesado interesse da fé pública).


4. Lesão patrimonial. Trata-se de crime material, condicionado à superveniência de evento damni. Não há furto sem efetivo desfalque do patrimônio alheio. Se, para o seu reconhecimento, não há indagar se o agente foi movido por fim de lucro ou se alcançou  efetivamente algum lucro, é necessário, no entanto, que se apresente um dano patrimonial (ainda que de exíguo valor econômico, ou a res furtiva não tenha outro valor que o de afeição, interessando exclusivamente ao dominus).(Comentários ao Código Penal”, Forense, 4ª Edição, 1980, Volume VII, páginas 22 e 23).




Da mesma opinião, E. MAGALHÃES NORONHA (Direito Penal, 2º Volume, Saraiva, 1977, 13ª Edição, páginas 231 e 232) e DAMÁSIO E. DE JESUS (“Direito Penal, 2º  Volume, Saraiva, 13ª  Edição, 1991, página 269).




Evidente a induvidosa, pois, a negativa de vigência de texto expresso de lei federal, pois o julgado deixou de reconhecer a eficácia da norma no caso concreto. Nem vale argumentar que a interpretação adotada pelo acórdão recorrido seria razoável, afastando assim a admissibilidade do apelo extremo em face do entendimento consagrado pela Súmula nº 400 do Pretório Excelso. Aqui, ao contrário, tem-se negativa manifesta e declarada de aplicação do que está expresso e claro no texto legal, situação que enseja e exige a manifestação do Colendo Superior Tribunal de Justiça para assegurar-se a autoridade e o prestígio da legislação federal.

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL




Por outro lado, também ocorre dissídio jurisprudencial a respeito de tema semelhante, qual seja, a possibilidade do documento ser objeto material do crime de roubo.




Assim é que o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 100.103-PR - 2ª T , j. 27/4/84, Rel. Min. FRANCISCO REZEK - DJU 25/5/84, cujo acórdão se encontra publicado na Revista dos Tribunais nº  587, páginas 428 e 430, decidiu:
“FURTO - Subtração de folhas de cheques em branco - Valor Econômico para os fins legais - Conflito jurisprudencial demonstrado - Recurso extraordinário provido - Inteligência do art. 155 do CP.


O valor da coisa subtraída é irrelevante para que se configure o furto, que se concretiza mesmo quando subtraídas folhas de cheques em branco.


Ementa Oficial: Crime contra o patrimônio. Furto de talonário ou de cheques avulsos em branco. A coisa alheia móvel a que se refere o art. 155 do CP é tudo quanto, para a vítima, represente valor.


Nega vigência aquele dispositivo a decisão que reclama, para ver caracterizado o furto, tenha a coisa valor ponderável de comércio. Mérito do recurso extraordinário do Ministério Público




Sendo de destaque o voto do MINISTRO FRANCISCO REZEK:

“Este recurso extraordinário coloca ante o STF a questão de saber se a tutela jurídica do patrimônio, expressa em normas de Direito Penal, alcança bens destituídos de valor econômico ponderável; ou, no dizer de alguns, de bens sem valor de revenda. O tema não é pacífico em doutrina. Parece-me mais válida, no entanto, a inteligência daqueles que sustentam que a lei penal resguarde também a propriedade daquilo que interessa ao possuidor tão-só pelo uso que propicia.


É certo que o cheque sem assinatura tem valor desprezível, como produto industrial; e seu valor de troca é nenhum. Trata a espécie, ademais, de cheque especial do Banco do Brasil, por cujo fornecimento aquela casa não onera seus clientes.


Estimo, todavia, acertado o ponto-de vista de Edgard de Magalhães Noronha, que assim se exprime:

‘Uma coisa pode não ter valor para os outros, mas poderá tê-lo para  dono. É que, na sua consideração, há um lado psicológico que não deve ser desprezado. O valor é dado principalmente pelo espírito humano e não pela natureza do objeto. Não compreendemos bem como se possa dizer  não ter valor a coisa só porque no mercado não é suscetível de troca. Quem conserva um objeto, com ânimo de possuí-lo, há de reconhecer sempre nele um valor qualquer. Na sua finalidade de proteção ao indivíduo contra a lesão injusta de outrem, parece-nos isso ser um lado que o Direito Penal não pode olvidar. O valor deve ser considerado, sobretudo, um processo psíquico do indivíduo, tendo por objeto a coisa. Pode esta não ter equivalente em dinheiro para terceiro, porém, tê-lo-á para quem a possui. Quem guarda com afeição verdadeira um objeto, ainda que este não represente utilidade para os outros, estará sempre disposto a despesas, na sua guarda, conservação e reparação.




‘A ausência ou pouquidade do valor econômico será circunstância condizente à graduação da pena, como se vê no parágrafo 2º do artigo em estudo, onde se atende ao valor econômico insignificante. Mas na definição do crime, na cabeça do artigo, não se vê qualquer expressão que nos indique só ser objeto do delito a coisa que tem valor pecuniário. Isso, aliás, é de nossa tradição jurídica.




“Essa opinião é a que nos parece mais consentânea com a finalidade do Direito Penal. Se as leis reconhecem a existência do direito de propriedade sobre a coisa que não tem valor pecuniário, parece-nos ilógico retirar desse direito a tutela da lei penal. Observa-se a ainda que, como já deixamos dito, há bens fora do comércio e que nem por isso de ser objeto do furto”




‘Não se diga que, assim, se ultrapassa a esfera do patrimônio moral, o que é naturalmente distinto, como adverte Manzini: “Se um bem moral é constituído por uma coisa, ele é coisa em sentido jurídico, porque seu valor moral não lhe tira o caráter físico. A matéria, em tal caso, assume uma significação ideal, que tem para o indivíduo um valor patrimonial, enquanto representa um utilidade. Nem se trata do chamado patrimônio moral ( que é bem outro), mas do patrimônio real, p qual compreende qualquer  materialidade que possa ter valor para quem a possuir e para outros”.




“De acordo com a essência do delito,  o que deve preocupar a lei é se houve subtração dolosa da coisa pelo agente, e se ela tinha para a vítima um valor que não se resume exclusivamente  ao pecuniário, mas ao de uso, afeição, etc”(Direito Penal, Saraiva, São Paulo, 1976, vol. 2/230 e 231).




Tal é a posição, igualmente, de Hungria, segundo se lê na transcrição constante do parecer da Procuradoria-Geral.




Os cheques não assinados, ainda que destituídos de valor de troca, quer para o agente, quer para a vítima, tem valor de uso e, sendo coisas móveis, devem-se entender no alcance da tutela jurídico-penal.”




Portanto, enquanto o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL entende que qualquer coisa pode ser objeto  material do crime de furto ( e por equiparação ao de roubo), o v.acórdão recorrido decidiu de maneira diametralmente oposta. Nítida, portanto, a similitude entre o aresto trazido à colação e o ora recorrido.




E não é só. Mais recentemente, decidiu o SUPERIOR TRIBUNAL  DE JUSTIÇA:

Número: 2119

Tipo de Processo: RECURSO ORDINÁRIO

Relator: LUIZ VICENTE CERNICCHIARO

Data da Decisão: 15-03-1993

Ano do Processo: 92

Unidade da Federação: RIO GRANDE DO SUL

6ª Turma

Publicado no DJ, em 10-05-93, página 08647 (CÓPIA ANEXA)

Ementa:

PENAL E PROCESSUAL INÉPCIA DA INICIAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. OS FATOS DELITUOSOS ESTÃO RAZOAVELMENTE DESCRITOS, DE MODO A POSSIBILITAR DEFESA. FURTO QUALIFICADO (CP, ART; 155, PAR. 4º , IV). TENTATIVA. PRINCÍPIO DA BAGATELA. EXCLUSÃO  DA TIPICIDADE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO. I - O RÉU E DOIS OUTROS COMPARSAS TENTARAM FURTAR DE UM VEÍCULO UMA BOLSA COM DOCUMENTOS E UM PORTA FITAS COM DIVERSAS FITAS CASSETES,  O PREJUÍZO MATERIAL SERIA, CASO O CRIME SE CONSUMASSE PEQUENO: MAIS OU MENOS EQUIVALENTE MÍNIMO, II - OS DOCUMENTOS, MAIS DO QUE O PORTA-FITAS, TEM VALOR PARA A VÍTIMA. A EXPEDIÇÃO DE SEGUNDA-VIA  É TRABALHOSA E ONEROSA. LOGO, MESMO QUE SE ENTENDESSE, NÃO SE PODERIA APLICAR  IN CASU O DENOMINADO “PRINCÍPIO DA BAGATELA OU DA INSIGNIFICÂNCIA”. III - RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO” (grifamos).

“Decisão:

POR MAIORIA, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO; VENCIDO O SR. MINISTRO RELATOR.”




Inegável o paralelismo entre as hipóteses confrontadas: enquanto a 6ª Câmara do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo entende que não pode ser objeto material do crime de roubo, os Colendos Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça afirmam exatamente o contrário, ou seja, OS DOCUMENTOS, MAIS DO QUE O PORTA-FITAS, TEM VALOR PARA A VÍTIMA. A EXPEDIÇÃO DE SEGUNDA-VIA É TRABALHOSA E ONEROSA (acórdão do STJ referido).

3 - RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA




O criem de roubo atenta não só contra o patrimônio, mas, principalmente, contra o direito de liberdade ou a integridade física. Trata-se de crime complexo. Ademais, com o alto e crescente índice de criminalidade violenta, deve ser severamente punido. Não é lógico e nem jurídico, ficar o cidadão desprotegido pela Lei Penal, por não portar objetos sem valores de trocas. Pensar-se desta forma, chega-se ao absurdo das pessoas terem que “comprar a proteção” da lei, portando objetos de valor monetário considerável. No caso do autos, o réu e seus comparsas inimputáveis ameaçaram e constrangeram a vítima, dela subtraindo os documentos. Foram, no entanto, surpreendidos por um policial e detidos. Portanto, consumado o crime de roubo, pois “Considera-se consumado o roubo se o agente, ainda que por breve momento, conseguir retirar a coisa da esfera de vigilância da vítima” (Superior Tribunal de Justiça, Resp. 734-SP, 6ª  t., Min CARLOS THIBAU, 216.12875, 12/11/90.





4- Em face de todo o exposto, aguarda esta Procuradoria Geral de Justiça, que seja deferido o processamento do presente Recurso Especial, a fim de que, subindo à consideração do Colendo Superior Tribunal de Justiça, seja conhecido e mereça atendimento para o efeito de que, cassado o v.acórdão recorrido, seja LUIS CARLOS DA SILVA condenado pelo crime de roubo, nos termos do artigo 157, parágrafo 2º , II, do Código Penal.




São Paulo, 14 de março de 1995.

JOSÉ EMMANUEL BURLE FILHO

Procurador-Geral de Justiça

PERSEU GENTIL NEGRÃO

Procurador de Justiça
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